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Paula Costa e Silva, FCIArb, é Professora Catedrática da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, onde obteve os graus de Licenciado, Mestre 

e Doutor em Direito, especialidade de Ciências Jurídicas. É Presidente do 

Instituto de Direito Brasileiro da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

e da Direcção do Instituto dos Valores Mobiliários da mesma Instituição. É 

Directora da Ius Dictum. Revista de Teoria Geral do Direito. 

É advogada inscrita na Ordem dos Advogados Portugueses e na Ordem 

dos Advogados do Brasil, árbitro independente e jurisconsulto. 

Tem como línguas maternas o português e o alemão, sendo fluente em 

inglês e espanhol. 

Paula Costa e Silva tem figurado na “band 1” do ranking elaborado pela 

Chambers and Partners, na categoria “most in demand arbitrators in Portugal”. 

Assim como também tem sido destacada no ranking elaborado pela Leaders 

League, com a classificação de “excelente” na categoria “Portugal Best 

Arbitrators”. Foi reconhecida e homenageada pelas comunidades arbitrais 

portuguesa e brasileira no IX Encontro Internacional de Arbitragem de Coimbra, 

ocorrido em 2019. 
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É Presidente da Comissão de Arbitragem do Instituto Iberoamericano de 

Derecho Procesal Vice-Presidente do mesmo Instituto. É membro do Comité de 

Arbitragem da Associação Lusófona de Arbitragem e Mediação. 

Paula Costa e Silva é membro do painel de atribuição do Prémio ICC 

Institute of World Business Law, Edição 2023. Integra, também junto da International 

Chamber of Commerce, o Latin American and Iberian Chapter do ICC Institute of World 

Business Law. É relatora, por Portugal, dos trabalhos do ICC Institute LAI 2nd 

Study ‘’Is Arbitration under Regulatory Attack in the Ibero-American Countries?’’.  

Em 2023, foi adjudicatária, pelo European Law Institute (ELI) e pelo 

International Institute for the Unification of Private Law (UNIDROIT), da preparação 

uma tradução da versão oficial integral das ELI – UNIDROIT Model European 

Rules of Civil Procedure, publicadas conjuntamente pelo UNIDROIT e pelo ELI 

("ELI-UNIDROIT Model Rules"), para a língua portuguesa, bem como da sua 

publicação e distribuição. 

Na qualidade de árbitro independente, participou, como Árbitro Único, 

Árbitro Presidente e Co-árbitro em mais de cem arbitragens, nacionais e 

internacionais, institucionalizadas e ad hoc, sobretudo em matéria de parcerias 

público-privadas, construção, contratos internacionais, banking & financing e 

patentes, entre outras. Na qualidade de árbitro e jurisconsulto especialista em 

banking & finance, integra o Panel of Recognised International Market Experts in 

Finance (P.R.I.M.E.). Desempenhou, também, a função de mediadora. 
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Entre outras, tem desenvolvido a actividade de árbitro junto da 

International Chamber of Commerce (ICC), do London Court of International 

Arbitration (LCIA), do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio 

Brasil-Canadá (CAM-CCBC), da Câmara de Arbitragem do Mercado (CAM) e do 

Centro de Arbitragem Comercial da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa 

(CAC), de que também é Vice-Presidente.  

Entre os processos arbitrais em que, recentemente, interveio, contam-se os 

seguintes: 

¾ CAM-CCBC 17/2020/SEC2; Árbitro Único em litígio societário de 

grande impacto no sector da construção e engenharia, química, 

petroquímica e energia; 

¾ CAM 175/20; Árbitro Presidente em arbitragem colectiva comercial 

internacional no sector do petróleo e do gás; 

¾ ICC 27336/AJP (C-27387/AJP); Árbitro Presidente em arbitragem 

comercial internacional no sector das energias renováveis; 

¾ ICC 26884/PFF/RLS; Co-árbitro em arbitragem comercial nacional no 

sector do petróleo e do gás; 

¾ ICC 25/197/JPA; Co-árbitro em arbitragem comercial internacional no 

sector bancário e financeiro; 

¾ ICC 23150/JPA; Co-árbitro em arbitragem internacional de parceria 

público-privada no sector da segurança e gestão de identidade; 
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¾ ICC 23842/SPA; Perito legal em arbitragem internacional no sector da 

construção; 

¾ ICC 21404/ASM/JPA (C-21757/ASM); Of counsel em arbitragem 

comercial internacional; 

¾ LCIA 225412; Co-árbitro em arbitragem comercial internacional no 

sector das manufacturas; 

¾ CAC 2/2021/AHC/AP; Árbitro Presidente em arbitragem doméstica 

no sector da saúde; 

¾ CAC 27/2020/AHC/ASB; Árbitro Presidente em arbitragem 

doméstica (parceria público-privada) no sector da saúde; 

¾ CAC 28/2020/AHC/ASB; Árbitro Presidente em arbitragem 

doméstica (parceria público-privada) no sector da saúde; 

¾ CAC 23/2023/AHC/ASB; Co-árbitro em arbitragem doméstica 

(parceria público-privada) no sector dos serviços de correio; 

¾ CAC 1/2023/AHC/ASB; Co-árbitro em arbitragem comercial 

doméstica no sector do comércio a retalho; 

¾ CAC 13/2021/INS/ASB; Co-árbitro em arbitragem comercial 

internacional no sector da construção; 

¾ CAC 6/2019/INS/AP; Co-árbitro em arbitragem comercial doméstica 

no sector dos produtos químicos; 

¾ CAC 12/2018/INS/AP; Co-árbitro em arbitragem comercial 

internacional no sector dos serviços financeiros; 
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¾ CAL n.º 1-2020; Árbitro presidente em arbitragem doméstica no sector 

imobiliário (COVID). 

Integra as listas de árbitros do Singapore International Arbitration Centre 

(SIAC), do Hong Kong International Arbitration Centre (HKIAC), do Centro de 

Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-CCBC), 

da CAM – Câmara de Arbitragem do Mercado, da B3 – Brasil, Bolsa, Balcão, da 

CAMARB – Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial – Brasil, da Med Arb 

RB (Mediation and Arbitration for Recovery and Business), do Shenzhen Court of 

International Arbitration (Shenzhen Arbitration Commission, SCIA), do South China 

International Arbitration Center (Hong Kong) Reccomended Panel of Arbitrators, do 

Centro de Arbitragem Comercial da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa 

(CAC), do Centro de Arbitragem para a Propriedade Industrial, Nomes de 

Domínio, Firmas e Denominações, do Centro de Arbitragem Administrativa 

(CAAD), do Centro de Arbitragem Voluntária Institucionalizada do Instituto dos 

Valores Mobiliários, do Centro de Arbitragem Voluntária Institucionalizada da 

Associação Portuguesa de Direito Intelectual e da Concórdia – Centro de 

Conciliação, Mediação de Conflitos e Arbitragem. Integra, ainda, o Panel of 

Recognised International Market Experts in Finance (P.R.I.M.E.). 

Paula Costa e Silva é autora de mais de 210 publicações. Entre as obras 

publicadas, encontram-se: 
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¾ Responsabilidade por conduta processual. Litigância de má fé e tipos especiais, 

Coimbra, Almedina, 2022; 

¾ Estudos de Arbitragem, vols. I e II, Coimbra, Almedina, 2022; 

¾ Lei de Arbitragem de Macau Anotada. Edição Bilingue Português-Chinês. 

Volume I (artigos 1.º a 45.º), Associação dos Advogados de 

Macau/AAFDL Editora [com José Miguel Figueiredo]; 

¾ Perturbaciones en el cumplimiento de los negocios procesales. Convenios 

arbitrales, pactos de jurisdicción, cláusulas escalonadas y otras tantas novelas 

quizás ejemplares, de las que se espera que entretengan mucho, Editorial 

Civitas, Thomson Reuters, 2021;  

¾ Perturbações no cumprimento dos negócios processuais: Convenções de 

arbitragem, pactos de jurisdição, cláusulas escalonadas e outras tantas 

Novelas pouco exemplares, mas que se desejam de muito entretenimento, Ius 

Podium, Salvador, 2020; 

¾ Acto e Processo, Regressando ao dogma da irrelevância da vontade na 

interpretação e nos vícios do acto postulativo, Coleção O Novo Processo Civil, 

Thomson Reuters, Revista dos Tribunais, 2019; 

¾ Um desafio à teoria geral do processo. Repensando a transmissão da coisa ou 

direito em litígio. Ainda um contributo para o estudo da substituição 

processual. Uma 2.ª edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2009; 

¾ A Nova Face da Justiça. Os meios extrajudiciais de resolução de controvérsias, 

Coimbra Editora, Coimbra, 2009. 



 

 

 

 
7 

Paula Costa e Silva participou, como oradora ou moderadora de painel, 

em mais de 330 conferências internacionais e nacionais, sobretudo dedicadas ao 

Direito Processual Civil, aos meios alternativos de resolução de litígios, ao Direito 

Societário e ao Direito dos Valores Mobiliários. 

Em 2022, foi distinguida com a Medalha José Carlos Barbosa Moreira pelo 

Instituto Brasileiro de Direito Processual, concedida a juristas que tenham 

contribuído significativamente para o estudo do direito processual.  

É membro do Conselho Científico para a elaboração do relatório de 

pesquisa “Observatório da Arbitragem”, elaborado sob a égide do Comité 

Brasileiro de Arbitragem (CBAr) e pela Associação Brasileira de Jurimetria (ABJ), 

concluído em Novembro de 2023. É membro da equipa de "Peritos/Professores 

de Direito" no projecto "Prestação de serviços para a elaboração de leis e 

regulamentos necessários ao estabelecimento de um mercado de valores 

mobiliários na Região Administrativa Especial de Macau da República Popular 

da China", adjudicado pela Autoridade Monetária de Macau. É, também, vogal 

do Consulting Group para a revisão das regras aplicáveis às arbitragens 

administradas pelo Panel of Recognised International Market Experts in Finance 

(“P.R.I.M.E. Finance”) junto do Permanent Court of Arbitration. Foi Membro da 

Comissão de Honra da Conferência Anual e da Conferência do 30.º Aniversário 

da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários. 


